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Questao Discursiva 01548

Bem imével do Estado é alienado a particular mediante dispensa de licitagdo, com o propésito de instalar estabelecimento industrial e com base em parecer
favoravel de Procurador do Estado.

Ajuizada agédo popular pleiteando a invalidagio do ato e o ressarcimento dos prejuizos sofridos pela Administragéo Publica, o parecerista foi incluido no pélo
passivo.

Declarada a nulidade do ato e constatado o prejuizo, indaga-se:

a) O Procurador do Estado pode vir a ser responsabilizado pelo pagamento da indenizagéo fixada judicialmente?

b) E devida a imposicao de sancéo disciplinar ao Procurador?
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A resposta ao primeiro questionamento é "depende”.

Na hipétese narrada, trata-se da atuacédo do Procurador como parecerista, mas de forma ndo vinculante. Assim, como regra, ndo podera o Procurador ser
responsabilizado por eventual dano. Segundo os Tribunais Superiores, o Procurador s6 podera responsabilizado, quando na atuagéo consultiva (art. 132 da
CF), em caso de erro grosseiro, dolo ou ma-fé.

Assim, se o Procurador ndo agiu com dolo ou ma-fé nem incidiu em erro grosseiro, ndo havera como manté-lo no polo passivo da a¢éo indenizatéria. Do
contrario, seria possivel responsabiliza-lo.

Vige, no ordenamento brasileiro, a independéncia das instancias. Assim, independente da concluséo na esfera civel, é possivel que seja aberto um
procedimento administrativo para apurar a conduta do Procurador, a fim de sanciona-lo disciplinarmente, em sendo o caso.
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